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OFÍCIO/SJMRI Nº 0290/2021                                                                   Em 1º de outubro de 2021 
 

 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a abertura de Créditos Adicionais Suplementar 
e Especial na Secretaria Municipal da Saúde, e dá outras providências. 

No ponto, a presente propositura tem por finalidade abrir créditos adicionais 
especial e suplementar a dotações orçamentárias da Secretaria Municipal da Saúde, visando 
a adequar o orçamento em vigor às atuais necessidades e, também, possibilitar a utilização 
de recursos adicionais.  

Os recursos orçamentários/financeiros para suportar as adequações ora 
propostas, são os demonstrados a seguir: 

a) Contrato de Repasse nº 859676/2017/MS/CAIXA, “que entre si celebram a União 
Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, representado pela Caixa Econômica 
Federal e o Fundo Municipal de Saúde de Araraquara, objetivando a execução de ações 
relativas a estruturação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde” (reforma no 
Pronto Socorro do Melhado). Considerando que, do recurso repassado para a referida 
obra – R$ 3.998.400,00 (três milhões, novecentos e noventa e oito mil e quatrocentos 
reais) e, do projeto aprovado dentro das normativas do referido Contrato de Repasse, 
e da execução da obra finalizada, restaram R$ 721.380,30 (setecentos e vinte e um mil, 
trezentos e oitenta reais e trinta centavos), que devem ser restituídos ao Ministério da 
Saúde. Para tanto, haja vista que o referido recurso ter sido repassado no final do 2017, 
e obra licitada e iniciada em 2018 (com empenho no orçamento daquele exercício), 
para a devida restituição, necessário que seja empenhado, e por isto, considerar-se 
este saldo remanescente como Superávit a ser acrescido no orçamento atual; 

b) Convênio nº 00716/2019 “que entre si celebram o Estado de São Paulo, através de sua 
Secretaria de Estado da Saúde e a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, visando 
o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde 
prestados aos usuários do SUS na região, com o aporte de recursos financeiros”, no 
valor original de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), para a realização de exames de 
Ultrassonografia, Tomografia e Cirurgias Ortopédicas, cujos recursos foram repassados 
no final do exercício de 2019, e, entre o repasse dos recursos e finalização de processo 
de chamamento público para escolha dos prestadores que realizariam os 
procedimentos descritos, formos acometidos pela Pandemia pelo Novo Coronavírus 
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(SARS-Cov2)/COVID-19, o que postergou a realização dos mesmos. Assim, 
considerando o saldo atual – valor original acrescidos dos rendimentos no período, 
acrescentar-se-á no orçamento em vigor a quantia de R$ 711.703,48 (setecentos e 
onze mil, setecentos e três reais e quarenta e oito centavos). 

c) Reclassificação de recursos Próprios vinculados – houve uma classificação errônea, de 
acordo com Normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP/SP, das 
receitas oriundas das taxas de poder de polícia da Vigilância Sanitária e 
correspondentes receitas da Dívida Ativa desta receita, suas multas e juros. Assim, com 
a reclassificação destas receitas próprias – de Tesouro para Próprios Vinculados (fonte 
de receita “01” para fonte de receita “03”), e o valor inicialmente disponibilizado no 
orçamento da Saúde, apurou-se uma diferença de R$ 736.046,71 (setecentos e trinta 
e seis mil, quarenta e seis reais e setenta e um centavos) no valor inicialmente orçado 
com tal receita. Apurou-se, também, que, entre o total do valor inicialmente previsto 
e o efetivamente arrecado e tendência para até o final do presente exercício, excesso 
de arrecadação no valor de R$ 191.513,84 (cento e noventa e um mil, quinhentos e 
treze reais e oitenta e quatro centavos). Assim, o excesso de arrecadação apurado 
desta receita de “Fonte 3 – Recursos Próprios Vinculados (Saúde)” é de R$ 927.560,55 
(novecentos e vinte e sete mil, quinhentos e sessenta reais, cinquenta e cinco 
centavos); 

d) Excesso de Arrecadação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) 
para o Fundo Municipal de Saúde, apurado entre o valor inicialmente previsto e o 
arrecado até a presente data (e projeção para o restante do Exercício), já deduzidos os 
valores específicos repassados por conta da Pandemia para Novo Coronavírus (SARS-
Cov2)/COVID-19 e de Emendas Parlamentares, no valor de R$ 4.208.215,00 (quatro 
milhões, duzentos e oito mil, duzentos e quinze reais); 

e) Anulação/dedução de dotações orçamentárias consignadas no orçamento em vigor, 
para a suplementação requerida, no valor de R$ 6.777.712,06 (seis milhões, setecentos 
e setenta e sete mil, setecentos e doze reais e seis centavos). 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a sua apresentação, por certo, irá merecer a 
aprovação desta Casa de Leis.  

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

 
 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal   



  

 

  

 
 

                                          MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
 

Página 3 de 10 
 

PROJETO DE LEI Nº 

 

Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Adicionais Suplementar e Especial na 
Secretaria Municipal da Saúde, e dá outras 
providências. 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais 
Suplementar e Especial, até o limite de R$ 13.346.571,39 (treze milhões, trezentos e quarenta 
e seis mil, quinhentos e setenta e um reais, trinta e nove centavos), para atender as despesas 
com a Secretaria Municipal de Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

I – crédito adicional suplementar:  

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0077 Gestão em Saúde: Apoiando e Avaliando o Cuidar 
da Vida no SUS, com Participação e Controle Social 

  

10.302.0077.0 Encargos Especiais   

10.302.0077.0.009 SENTENÇAS JUDICIAIS R$ 230.058,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 202.058,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 28.000,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.122 Administração Geral   

10.122.0077 Gestão em Saúde: Apoiando e Avaliando o Cuidar 
da Vida no SUS, com Participação e Controle Social 

  

10.122.0077.2 Atividade   

10.122.0077.2.171 Manutenção das Atividades de Apoio às Ações e 
Serviços Públicos de Saúde - ASPS 

R$ 1.101,50 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente R$ 1.101,50 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.305 Vigilância Epidemiológica   
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10.305.0078 Vigilância em Saúde: O SUS Cuidando de Você   

10.305.0078.2 Atividade   

10.305.0078.2.173 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Vigilância em Saúde - VS 

R$ 208.215,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.30.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 25.000,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 183.215,00 

FONTE DE RECURSO 05 – Transferências de Recursos Federais - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.301 Atenção Básica   

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e 
Qualidade na Atenção Primária à Saúde 

  

10.301.0079.2 Atividade   

10.301.0079.2.174 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS 

R$ 2.945.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo R$ 450.000,00 

FONTE DE RECURSO 02 – Transferências de Recursos Estaduais - Vinculados 

 

3.3.90.39 Material de Consumo R$ 645.000,00 

FONTE DE RECURSO 03 – Recursos Próprios – Vinculados 

 

3.3.90.30 Material de Consumo R$ 1.500.000,00 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 350.000,00 

FONTE DE RECURSO 05 – Transferências de Recursos Federais - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta 
Complexidade com Qualidade 

  

10.302.0080.2 Atividade   

10.302.0080.2.177 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades de 
Saúde de Atenção Especializada 

R$ 8.100.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 650.000,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 30.000,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 7.420.000,00 

FONTE DE RECURSO 05 – Transferências de Recursos Federais - Vinculados 
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FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0081 SOS: Urgência e Emergência   

10.302.0081.1 Projeto   

10.301.0081.1.039 Reformar o PS  Melhado e Implantar Serviços de 
Retaguarda em Urgência/Emergência e de Apoio 
Diagnóstico no Local 

R$ 75.355,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 75.355,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0081 SOS: Urgência e Emergência   

10.302.0081.2 Atividade   

10.302.0081.2.178 Manutenção do Funcionamento das Unidades de 
Urgência e Emergência (UPA, SAMU, Central de 
Regulação de Urgência e PS Melhado) 

R$ 2.271,25 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo R$ 2.271,25 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

II – crédito adicional especial: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.305 Vigilância Epidemiológica   

10.305.0078 Vigilância em Saúde: O SUS Cuidando de Você   

10.305.0078.2 Atividade   

10.305.0078.2.173 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Vigilância em Saúde - VS 

R$ 351.486,86 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 351.486,86 

FONTE DE RECURSO 03 – Recursos Próprios - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta 
Complexidade com Qualidade 
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10.302.0080.2 Atividade   

10.302.0080.2.177 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades de 
Saúde de Atenção Especializada R$ 711.703,48 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 711.703,48 

FONTE DE RECURSO 02 – Transferências de Recursos Estaduais - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0081 SOS: Urgência e Emergência   

10.302.0081.2 Atividade   

10.302.0081.2.178 Manutenção do Funcionamento das Unidades de 
Urgência e Emergência (UPA, SAMU, Central de 
Regulação de Urgência e PS Melhado) 

R$ 721.380,30 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.93 Indenizações e Restituições R$ 721.380,30 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

Art. 2º Os créditos adicionais autorizados no art. 1º desta lei serão cobertos 
com recursos provenientes de: 

I – 1xcesso de arrecadação no valor de R$ 5.135.775,55 (cinco milhões, cento e 
trinta e cinco mil, setecentos e setenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), conforme 
disposto no inciso II do § 1º e no § 3º do art. 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, 
decorrente de: 

a) reclassificação de receitas próprias vinculadas à Saúde, no valor de R$ 
736.046,71 (setecentos e trinta e seis mil, quarenta e seis reais e setenta e um centavos); 

b) arrecadação a maior de recursos próprios vinculados à Saúde no presente 
exercício, no valor de R$ 191.513,84 (cento e noventa e um mil, quinhentos e treze reais e 
oitenta e quatro centavos); 

c) arrecadação a maior de repasses federais vinculados à Saúde no presente 
exercício, no valor de R$ 4.208.215,00 (quatro milhões, duzentos e oito mil, duzentos e quinze 
reais); 

II – superávit financeiro, no valor de R$ 1.433.083,78 (um milhão, quatrocentos 
e trinta e três mil, oitenta e três reais e setenta e oito centavos), conforme disposto no inciso 
I do § 1º e no § 2º do art. 43 da Lei Federal 4.320, de 1964, decorrente de: 

a) saldo financeiro de repasse do Contrato de Repasse nº 
859676/2017/MS/CAIXA, junto ao Ministério da Saúde, com a interveniência da Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$ 721.380,30 (setecentos e vinte e um mil, trezentos e 
oitenta reais e trinta centavos); 
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b) saldo financeiro do Convênio nº 00716/2019, firmado com a Secretaria de 
Estado de Saúde de São Paulo – SES/SP, no valor de R$ 711.703,48 (setecentos e onze mil, 
setecentos e três reais e quarenta e oito centavos); 

III – anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme disposto no inciso 
III do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e descrita abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.303 Administração Geral   

10.303.0077 Gestão em Saúde: Apoiando e Avaliando o Cuidar 
da Vida no SUS, com Participação e Controle Social 

  

10.303.0077.1 Projeto   

10.303.0077.1.112 Implantação da Casa de Apoio a Pessoas em 
Tratamento de Câncer 

R$ 100,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 100,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.122 Administração Geral   

10.122.0077 Gestão em Saúde: Apoiando e Avaliando o Cuidar 
da Vida no SUS, com Participação e Controle Social 

  

10.122.0077.2 Atividade   

10.122.0077.2.171 Manutenção das Atividades de Apoio às Ações e 
Serviços Públicos de Saúde - ASPS 

R$ 29.500,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo R$ 25.000,00 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 3.000,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 1.500,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.304 Vigilância Sanitária   

10.304.0078 Vigilância em Saúde: O SUS Cuidando de Você   

10.304.0078.2 Atividade   

10.304.0078.2.203 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços da 
Vigilância Sanitária - VISA 

R$ 68.926,31 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.30.30 Material de Consumo R$ 68.926,31 
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FONTE DE RECURSO 03 – Recursos Próprios - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.301 Atenção Básica   

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e 
Qualidade na Atenção Primária à Saúde 

  

10.301.0079.2 Atividade   

10.301.0079.2.174 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS 

R$ 2.750.450,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 250,00 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 200,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (Tesouro) 

 

3.3.90.39 Material de Consumo R$ 450.000,00 

FONTE DE RECURSO 02 – Transferências de Recursos Estaduais - Vinculados 

 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 2.300.000,00 

FONTE DE RECURSO 05 – Transferências de Recursos Federais - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.301 Atenção Básica   

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e 
Qualidade na Atenção Primária à Saúde 

  

10.301.0079.2 Atividade   

10.301.0079.2.175 Ambulatório Multiprofissional de Formação e 
Apoio à APS para População Transexual 

R$ 1.218,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 1.200,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 18,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (Tesouro) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta 
Complexidade com Qualidade 

  

10.302.0080.2 Atividade   

10.302.0080.2.177 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades de 
Saúde de Atenção Especializada 

R$ 3.002.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.40 Serviços de Tecnologia da Informação R$ 2.000,00 
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FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (Tesouro) 

 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 3.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 05 – Transferências de Recursos Federais - Vinculados 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.303 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.303.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta 
Complexidade com Qualidade 

  

10.303.0080.2 Atividade   

10.303.0080.2.291 Terapia Assistida por Animais (Cãoterapia) R$ 100,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 100,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (Tesouro) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.303 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.303.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta 
Complexidade com Qualidade 

  

10.303.0080.2 Atividade   

10.303.0080.2.292 Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais através da Equoterapia 

R$ 100,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 100,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (Tesouro) 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10.302.0081 SOS: Urgência e Emergência   

10.302.0081.2 Atividade   

10.302.0081.2.178 Manutenção do Funcionamento das Unidades de 
Urgência e Emergência (UPA, SAMU, Central de 
Regulação de Urgência e PS Melhado) 

R$ 10.120,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 100,00 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 20,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

02 PODER EXECUTIVO 
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02.02 GABINETE DO PREFEITO 

02.02.07 COORDENADORIA EXECUTIVA DE BEM ESTAR ANIMAL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

18 Gestão Ambiental   

18.541 Preservação e Conservação Ambiental   

18.541.0083 Coordenadoria de Proteção Animal   

18.541.0083.2 Atividade   

18.541.0083.2.179 Manutenção das Ações/Atividades/Serviços da 
Proteção Animal 

R$ 865.022.54 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 865.022.54 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

 

02 PODER EXECUTIVO 

02.14 SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

02.14.07 COORDENADORIA EXECUTIVA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TECNOLOGIA E 
TURISMO 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

23 Comércio e Serviços   

23.695 Turismo   

23.695.0059 Planejamento e Gestão do Turismo   

23.695.0059.1 Projeto   

23.695.0077.1.051 Sinalização Turística R$ 50.175,21 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 50.175,21 

FONTE DE RECURSO 01 – Recursos Próprios (TESOURO) 

Art. 3º Ficam inclusos o crédito adicional suplementar e o crédito adicional 
especial de que trata esta lei: 

I – na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 2017 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.004, de 17 de julho de 2020 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.097, de 11 de dezembro de 2020 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 1º de outubro de 2021. 
 

 
EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
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Grau de Sigilo

% PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Sl CELEBRAM A
UNIÃOFEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DA SAUDE, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, E O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARARAQUARA, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE
AÇÕES RELATIVAS A ESTRUTURAÇÃODE UNIDADES
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADAEM SAÚDE.

CONTRATODE REPASSE Nº 859676/2017/MS/CAIXA

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato de
Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte
regulamentação,Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nº 6.170, de 25 de julho de
2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016, Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de
Serviços (CPS) firmado entre o Gestordo Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam
a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir:

SIGNATÁRIOS

| - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério da Saúde, representada pela
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de
direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de
março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28 de março de 2013, publicado no DOU de
01/04/2013, e retificação publicada no DOU de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto nº 8.199, de 26 de fevereiro de
2014, publicado no DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no
CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos
supracitados, neste ato representada por DEMERVAL PRADO JUNIOR, RG nº 12.568.524, expedido por SSP/SP, CPF
nº 049.447.468-81, residente e domiciliado(a) em Ribeirão Preto/SP, conforme procuração lavrada em notas do 2º
Tabelião de Notas de Brasília, no livro 3194-P, fis 199, em 22/04/2016, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

|| - CONTRATADO —Município de Araraquara, por meio da Secretaria de Saúde Municipal, inscrito no CNPJ-MF sob o
nº 45.276.128/0001-10, neste ato representando o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARARAQUARA, inscrito no
CNPJ-ME sob o nº 13.776.613/0001-87, instituído pela Lei nº 3.859, representado pela respectiva Secretária de Saúde,
Sr(a) ELIANA APARECIDA MORI HONAIN, portador(a) do RG nº 12.727.540-4 expedido por SSP/SP, e CPF nº
054.318.288-60,residente e domiciliada em Araraquara/SP, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

 
| - INTERVENIENTE ANUENTE— MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 45.276.128 / 0001 -

10, com sede à Rua São Bento, 840 — Araraquara, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo respectivo
prefeito, Sr EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA, portador(a) do RG nº 17.977.823-7 expedido por SSP/SP, e CPF nº
026.381.168-90, residente e domiciliado em A araquara/SP, doravante denominado INTERVENIENTE ANUENTE, nadadiddiiiiD=a
qualidadede responsável pela operação do sistema.

 
CONDIÇÕESGERAIS

|- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Reformade Unidade de Atenção Especializada em Saúde.

| - MUNICÍPIO(a)BENEFICIÁRIO(a)
Araraquara/SP SAC CAIXA! 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pêssoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

. caixa.gov.br
27.941 v010 micro



Contrato de Repasse — Transferência Voluntária

Ill - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
(X) Não () Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse —

Condições Gerais.

IV — CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
() Não (X) Sim

Documentação: Área de Intervenção e Técnica de Engenharia.
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 11 meses.
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Recursos do Repasse da União R$ 3.988.560,00 (três milhões novecentos e oitenta e oito mil, quinhentos e sessenta

reais).
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA R$ 9.840,00 (nove mil

oitocentose quarenta reais).
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 3.998.400,00 (três milhões novecentos e noventa e oito mil e

quatrocentos reais).
Nota de Empenho nº 2017NE800700, emitida em 22/12/2017, no valor de R$ 3.988.560,00 (três milhões novecentos e
oitenta e oito mil, quinhentos e sessenta reais), Unidade Gestora 250107, Gestão 00001.
Programade Trabalho: 10302201585350001.
Natureza da Despesa: 334041/45.
Conta Vinculadado CONTRATADO:agência nº 0282, conta nº 006.71013-3.

VI - PRAZOS
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 28/12/2017.
Término da VigênciaContratual: 28 de dezembro de 2022.
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após/ O término da vigência contratual ou conclusão da execução do
objeto, o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação da prestação de contas.

VII - FORO
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

VIII - ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Av Padre Francisco Sales Colturato, 925 — CEP
14.801-250 - Araraquara/SP.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av Bras Olaia Acosta, 1975, Nova Aliança - CEP
14.026-610 - Ribeirão Preto/SP.
Endereço para entrega de correspondências ao INTERVENIENTE Av São Bento, 840 -CEP 14.801-901 —

Araraquara/SP.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS:
Endereço eletrônicodo CONTRATADO:conveniosaude(Dararaquara.sp.gov.br
Endereço eletrônico do CONTRATANTE:sr2584sp10(Dcaixa.gov.br
Endereço eletrônico do INTERVENIENTE: prefeituradeararaquaraDararaquara.sp.gov.br;siconvQDararaquara.sp.gov.br,
convenios2(Dararaquara.sp.gov.br

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas eqm deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

idoria: Q800 725 7474
caixa.gov.br
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

1 — O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) é parte
integrantedo presenteContrato de Repasse, independente de transcrição.

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise favorável
pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item.

1.1.1 E O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual
período.

1.1.2 — O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência
que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes:

2.1 — DA CONTRATANTE
I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas,
Il. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, e publicarseu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso;
Il. acompanhar e atestar a execução fiísico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos
da CONTRATANTE;
IV. transferir aa CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronograma de
desembolsoaprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento;
V. comunicara assinaturae liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação;
VI. monitorare acompanhara conformidade física e financeira durante a execução do presente instrumento;
VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso,
ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise;
VIII. verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à documentação no que
tange: a contemporaneidadedo certame, aos preços do licitante vencedore sua compatibilidade com os preços de
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de
declaraçãoexpressa firmada por representante legal do CONTRATADOe/ou UNIDADE EXECUTORA atestandoo
atendimentoàs disposiçõeslegais aplicáveis, ou registro no SICONV que a substitua;
IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da verificação da
compatibilidadeentre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta;
X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, quando se tratar de obras e serviços de

engenharia;
XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo
seu acompanhamento;
XII. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa
da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;
XIII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica,
informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial,
XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão

responsávelpelo instrumento;
XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestação de Contas dos
recursos aplicados, ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, instaurando, se for o

caso, a competenteTomada de Contas Especial,

    IXA/ 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para péssoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
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XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
bem como notificá-lo quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;
XVil. solicitar à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos
remanescentes dessa conta específica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos

aplicáveis.XVIII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência
de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;
XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da
execução do objeto, registrando no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse

Sistema, mantendo-os atualizados.

DO CONTRATADO

|. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, Os recursos necessários
para executaro objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu

Orçamento;Il. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar
estabelecidas pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;
Ill. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao

Contratode Repasse;
IV. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse;
vV. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica,
técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do
programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos,
conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;
VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência necessária ao
acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços defiscalização
a serem realizados.
VII. Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que

acompanharão a obra ou serviço de engenharia.
VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações eatividades,
determinandoa correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária,
quando detectados pela CONTRATANTEou pelos órgãos de controle;
IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas
pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade
econômica e social, informando à CONTRATANTEsempre que houver alterações,
X. realizaro processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta,
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011
e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais,
a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas
Indiretas (BD!) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição;
XI. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis

ao procedimento licitatório;
XIl. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF — Contrato de Execução e/ou

Fornecimento de Obras, Serviços ou Equipamentos.
XIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos,
XIV. no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadorese as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação
de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997,

facultada a notificaç or meio eletrônico; 4

- 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
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XV. operar, manter e conservar adequadamente O patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes
do Contratode Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;
XVI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTEdestinados à consecução do objeto no prazo

fixado no Contrato de Repasse;
XvIl. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar O

acompanhamentoe avaliação do processo,
XVIII. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e
serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto

contratado;
XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,
licitação, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato
de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema,

mantendo-osatualizados;
XX. instaurar processo administrativo. apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão
financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE;
XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administraçãopara a execução
do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de
homologaçãoe adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e

da fiscalizaçãode obras, e os boletins de medições;
XXIl. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para O recebimento pela
União de manifestaçõesdos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios,

solicitações, reclamações e denúncias;
XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir à execução de
obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme
previsto no “Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras” da Secretaria de Comunicação Social da

Presidênciada República;
XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo
fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e

a Advocacia Geral da União.
XXV. adotar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e
no Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida;
XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental
municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do
BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7º, 82º, inciso Il, da

Lei 8.666/93c/c a Súmula nº 258 do Tribunal de Contas da União;
XXVII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar O disposto no Decreto
nº 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contratação de obras
ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto,
XXIX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005,preferencialmente a
sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade

de sua utilização, e
XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação,
atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa
pública ou de sociedadede economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade afiscalização dessa obrigação,
XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações,

bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; .

XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução doobjeto do Contrato de Repasse,
cláusula que obrigue O terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidadespúblicas
contratantes,bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis,

XXXIII. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade
das empresas e/ouprofissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em
contratarco oder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010;

      5
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XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF a regularidade das
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em
contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta

como impedida ou suspensa,
XXXV.consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e

inelegibilidadesupervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;
XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a
execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, em

periodicidade compatível com o cronograma de desembolso estabelecido;
XXXII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever
apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;
XXXvVII.divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, O

nome do Programa, a origem do recurso, O valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do
Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamenteà CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações
impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997;
XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo
Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº

9.504, de 30 de setembro de 1997;
XL. respondersolidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios

públicos;XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na

CláusulaSétima deste Instrumento;
XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto à instituição financeira albergante
da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos,
para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180

(cento e oitenta) dias;
XLIII. autorizar aa CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta vinculada, o resgate dos
saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto;
XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, por

se tratar de recurso público;
XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área
vinculadaao programa de governo que originou a transferência, quando houver,
XLVI. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa
da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;
XLVII. disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácilvisibilidade,
consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os
valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações
realizadas para a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela inserção de link
na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de

Convênios.
XLvVilll.indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso
de utilização dos bens para assegurar à continuidade de programa governamental, estando claras as regras e

diretrizes de utilização;
XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o
CONTRATADOe solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversação de
recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do instrumento;
L. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse.
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CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR

3-A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valor dos Recursos
E ea dd no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma de desembolso constante do

ano de Trabalho.

3.1 — O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS
de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e de acordo com o cronograma de
desembolsoconstantedo Plano de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato de
Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e
elementos de despesa.

3.3- Recursos adicionaisnecessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão o seu aporte sob
responsabilidadeexclusiva do CONTRATADO.

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de
Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA- DA AUTORIZAÇÃOPARA INÍCIO DO OBJETO

4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância
em aguardar a autorizaçãoescrita da CONTRATANTEparao início da execução do objeto deste Contrato de Repasse.

41 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de
repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 424/2016 e do
Gestor do Programa.

4.2 — Eventual execuçãodo objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

4.3 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após
finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo
turno, em atendimentoao artigo 73, inciso Vl, alínea “a” da Lei nº 9.504/97.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO,LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIODE RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhadaefiscalizadade forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a sua
plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização do CONTRATANTE por
inconformidadesou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em

que as falhas decorreremde omissão de responsabilidade atribuída ao CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamentoda execução do objeto serão verificados:

| - a comprovaçãoda boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;
| — a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e

pagamentos,conforme os cronogramasapresentados,
|Il — a regularidadedas informações registradas pelo CONTRATADOno SICONV;
IV — o cumprimentodas metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas.
V- a conformidadefinanceira

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades
decorrentesdo uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante a execução do instrumento,
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suspendendoo desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento
ou apresentaçãode informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso,
realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata

instauraçãode Tomada de Contas Especial.

5.4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases
ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - Aliberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

| - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Programa
ou pela mandatária referente à primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do

instrumento;

Il - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada ao:

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Sintese do Projeto Aprovado - SPA quando o
objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos incisos Il e III do art. 3º

da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424/2016;

b) conclusãoda análise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária; e,

III - a liberação das demais parcelas está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas

liberadas anteriormente.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases

ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de desembolso
deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo licitatório.

5.7 — É permitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta na forma do cronograma de desembolso
aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e serviços de engenharia enquadrados no inciso HI do art. 3º
da Portaria MPDG/MF/CGU nº 424/2016, ficando a liberação das parcelas subsequentes condicionada à aprovação,
pela CONTRATANTE, de relatório de execução com comprovação da aplicação dos recursos da última parcela liberada.

5.8 — Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira
parcela o instrumento deverá ser rescindido, sendo vedado, também, o início de execução de novos instrumentos e a

liberação de recursos para este CONTRATADO.

5.9- A autorizaçãode desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a:

| - a emissão da autorização para início do objeto;
Il - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso aprovado,
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;
Ill —- o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº

424/2016;
IV - a comprovaçãodo aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente;
V- a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADOe/ou UNIDADE EXECUTORA.

5.9.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra
deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição

5.9.2 - O CONTRATADO deverá verificar se Os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos
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5.9.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU nº 424/2016.

5.9.4 — À aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio da verificação da
compatibilidadeentre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃOORÇAMENTÁRIAE FINANCEIRADOS RECURSOS

6 —- As despesas com a execução do objeto do preserite Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados
nos respectivos orçamentosdos contratantes.

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação específica do Gestor
do Programa, com incorporaçãoao presente Contrato de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumento
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica automaticamenteextinto.

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
físico-financeiropoderá ser reduzido até a etapa do'objetocontratado que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA— DA EXECUÇÃOFINANCEIRA

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424,
de 30 de dezembrode 2016, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 — A programaçãoe a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte
de recursos, se for o caso.

7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no SICONV, no

mínimo, as seguintes informações:

| - a destinaçãodo recurso;
|| - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - informaçõesdas notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser
registrado no SICONVo beneficiário final da despesa: .

a) por ato da autoridademáxima do Gestor do Programa;
b) na execuçãodo objeto pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por regimedireto, . no
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às próprias custas
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida

pactuada.

7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente Contrato de
Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do
beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou

prestadorde serviços. 
    SAC/CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente
desde que comprovadamenterealizadas na vigência descrita no item Vi das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercadoaberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazomenor

que um mês.

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto prazo será
automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao
fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos

transferidosfor igual ou superior a um mês.

7.5.2 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser devolvidos à
conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar de demonstrativo específico que

integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do

objeto contratual, fica O CONTRATADOobrigado ao aporte adicional de contrapartida.

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável.

7.6.1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida
exclusivamentesobre o repasse ou à contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.

7.6.2 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, 0 CONTRATANTEsolicitará à instituição financeira
alberganteda conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem utilização de

recursos;
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final,
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento;
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no

item 7.5.2;f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado.

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “a”, os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido
desbloqueadosem favor do CONTRATADOe/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da
aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de

Repasse.

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “b”, em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da
aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência

contratual.

7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “b”, em que a parte executada não apresente funcionalidade, a
totalidade dos recursos libeçados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de
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Ego para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e
e Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos,qe a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do

7.7.4 - Para aplicaçãodos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE.

778- Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos devidamente
atualizados,conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do
mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “c”, os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendimentos da
GELO no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia —

7.7.7 — Na hipótese prevista no item 7.7, alíneas “d”, será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional.

78 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente à variação da
SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para
o CONTRATADOea data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIACONTRATUAL

8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA- DAS PRERROGATIVAS

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo à
CONTRATANTE o acompanhamentoe avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 — Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com o propósito do
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse,
observadasas normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

9.2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a fiscalização
fíisico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a
faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato

relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de contas,
inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais
de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, consoante O ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA— DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 — Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, emconta
especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida 
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conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando O Contrato de Repasse e a especificação da

despesa.

10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em
nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o nome do Programa e O

número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

10.1.1 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de despesas
ou de outros documentos à CONTRATANTEsempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE no prazo

descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos
da aplicaçãono mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC.

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os
recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTEregistrará a inadimplência no
SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de
instauraçãode Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano

ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de

Repasse firmado pelo seu antecessor.

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no
SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do

patrimônio público.

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o Novo administrador

solicitaráa instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar
contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à

CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA— DO REEMBOLSODE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

12 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas no âmbito

desse instrumento, quando solicitar:
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver;

b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente,
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA— DA AUDITORIA

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em
conformidadecom o Capítulo VI do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 
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13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistem j i1 7 stema de Controle Interno ao qual esteja subordinada aPeri e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
nstrumentopactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

13.2. Emsendo evidenciadospelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis que impliquem nulidade
da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar ás medidas administrativas necessárias à recomposição do erário
no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas e a
instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da
União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA— DA IDENTIFICAÇÃODAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE,
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da

autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadasas limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente
destacada aparticipação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos,
observado o disposto no $ 1º do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadasas limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA — DA VIGÊNCIA

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI
das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE,
quando da ocorrênciade fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

CLÁUSULA DÉCIMASEXTA — DA RESCISÃOE DA DENÚNCIA

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquerdas partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os
partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de

dezembro de 2016 e demais normas pertinentes àmatéria.

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas,

particularmentequando constatada pela CONTRATANTE:

| - a utilizaçãodos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II - a inexistênciade execução financeira após 180 (centoe oitenta) dias da liberação da primeira parcela, à exemplo do

descrito na Cláusula Quinta, item 5.8;
|II - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV - a verificaçãode qualquercircunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à
União Federal devidamentecorrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA- DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice à celebração
do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a

qual autorizou a celebraçãodeste instrumento, condicionada à decisão final.
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17.1 —Ainda que posteriormente regularizadaa restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a
decisãojudicial desfavorável ao CONTRATADOe/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da
respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha
recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA — DA ALTERAÇÃO

18 — A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentação das respectivas
justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua

implementação, a aprovação da CONTRATANTE.

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos
por responsabilidadedo Gestor do Programa, será promovida “de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADOe/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do Programa.

18.3 — É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse.

CLÁUSULA DÉCIMANONA — DAS VEDAÇÕES

19 — Ao CONTRATADO é vedado:

E reformularos projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE;
II. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso | do Artigo 3º da Portaria

Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424/2016;
HI. realizardespesasa título de taxa de administração ou similar;
Iv. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do órgão ou entidade

pública da AdministraçãoDireta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei

de Diretrizes Orçamentárias,
V. utilizar, ainda que em caráteremergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento;
VI. realizardespesa em data anterior à vigência do instrumento;
VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se O fato gerador da despesa tenha

ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
Mill. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos

ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na
transferênciade recursos pelo CONTRATANTE,e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam
os mesmos aplicados no mercado.

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para
creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso;

X. realizardespesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de

trabalho;
XI. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa ou

empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

XIl. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado;
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como contrapartida.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES     SAC CAIXA: |0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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20 — Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser
apresentadosem original ou em cópia autenticada.

20.1 — As comunicaçõesde fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, nos
endereçosdescritos no item VIll das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21 — Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os conflitos
decorrentesdeste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que
terão o mes original.       
     

Ribeirão Preto ,28 de Dezembro de 2017/ Local/Data 
AA/

Assinatura do CONTRATADO
Nome: ELIANAAPARECIDA MORI HONAIN
CPF: 054.318.288-60

Testemunhas

Nome: SÚELI DA SILVA SARTORI

pro
IANO CHRISOSTO  Nome: CRI

CPF: 245.689.268-23

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.941 v010 micro



 
Convênio n.º 00716/2019

Processo nº: SES-PRC-2019/02327

Convên io  que  ent re  s i  ce lebram o  Es tado  de  São  Pau lo ,  a t ravés  de
sua Secretaria de Estado da Saúde e  a  PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARARAQUARA, visando o fortalecimento do desenvolvimento das ações e
serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na região, com o
aporte de recursos financeiros.

Pelo presente instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr.
Enéas de Carvalho Aguiar, n.º 188, São Paulo – Capital, neste ato representada pelo seu Secretário, José Henrique Germann
Ferreira, bras i l e i r o ,  casado ,  méd i co ,  po r tado r  do  RG.  n . º  3 .966 .500-8 ,  CPF  nº .  672 .438 .518-00 ,  do ravan te
denominado CONVENENTE do outro lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, CNPJ 45.276.128/0001-10, com endereço a Rua
São Bento, - Centro, na cidade de Araraquara, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Edson Antonio Edinho da Silva,
portador do RG. nº 17.977.823-7, CPF nº. 026.381.168-90, doravante denominado CONVENIADA, com fundamentos nos artigos 196 a
200 da Constituição Federal, a Constituição Estadual, em especial os seus artigos 218 e seguintes; as Leis nº. 8080/90 e 8142/90, Lei
Federal nº 8.666/1993, Decreto Estadual nº 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 62.032, de 17/06/2016, Decreto nº 40.902, 12 de
junho de 1996 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos
termos e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

  

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O presente convênio tem por objetivo, mediante conjugação de esforços dos convenentes, promover o fortalecimento do
desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na região, mediante a transferência de
recursos financeiros para ocorrer despesas com APOIO FINANCEIRO GERAL (CUSTEIO - PREFEITURAS), conforme Plano de
Trabalho anexo, que integra o presente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo,
respeitada a legislação vigente e após proposta previamente justificada pela Conveniada e parecer técnico favorável do órgão
competente e ratificado pelo Titular da Secretaria, vedada alteração do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA

São atribuições da Secretaria:

I - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e
pela correta aplicação dos recursos repassados, com a indicação de gestor no âmbito do Departamento Regional de Saúde, qual seja,
a Sra. Ana Lucia Gonçalves Menini, Diretor Técnico de Saúde II e o Sr. Aparecido Donizeti Sntevilles, Engenheiro, lotados no DRS III -
Araraquara.

II - repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto do convênio, em única parcela, que guardará consonância
com as metas, fases ou etapas de execução do objeto;

III - publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, o nome do gestor do
convênio e do signatário representante da Conveniada;

IV - emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação do convênio;

V - analisar os relatórios financeiros e de resultados;

VI - analisar as prestações de contas encaminhadas pela Conveniada de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis.

VII - divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENIADA

São atribuições da CONVENIADA:

I - manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários do SUS/SP com zelo pela qualidade das ações e
serviços oferecidos, buscando alcançar os resultados pactuados de forma otimizada;

II - assumir a responsabilidade, em conjunto com municípios vizinhos, pela efetivação de um sistema de referência e contra referência
que assegure, à população envolvida, o acesso a todos os graus de complexidade da assistência neles disponíveis;

III - alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do Sistema Único de Saúde – SUS;

IV - aplicar os recursos financeiros repassados pela SECRETARIA, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, exclusivamente na execução do objeto do ajuste e na forma prevista no plano de trabalho;

V - indicar o(s) nome(s) de responsável(is) pela fiscalização da execução do convênio e manter atualizada a CONVENENTE de
qualquer  alteração;

VI - gerir os recursos recebidos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

VII - assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e à avaliação da execução do
objeto do convênio com o fim de permitir e facilitar o acesso de agentes relacionados à fiscalização a todos os documentos relativos à

Secretaria de Estado da Saúde
Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Financeira
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execução do objeto do convênio, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas;

VIII - apresentar prestações de contas parciais e final, nos termos da Cláusula Sexta deste instrumento com relatórios de execução do
objeto e de execução financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis contendo:

a. Comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, acompanhado de justificativas para todos os resultados não
alcançados e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados;

b. Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, em regime de caixa e em regime de competência; e
c. Comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

IX - responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO a inadimplência da
CONVENIADA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução;

X - manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do convênio em uma única, exclusiva e
específica conta bancária, isenta de tarifa bancária, aberta junto ao Banco do Brasil;

XI - manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao objeto do convênio;

XII - assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja realizada com o consentimento prévio e formal do ESTADO,
bem como conforme as orientações e diretrizes acerca da identidade visual do Governo do Estado de São Paulo;

XIII - utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria em conformidade com o objeto
pactuado;

XIV - responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto do convênio, pelo que
responderá diretamente perante o ESTADO e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de descumprimento;

XV - comunicar de imediato à SECRETARIA a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do presente convênio;

XVI - responder por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando a SECRETARIA de qualquer responsabilidade.

XVII - ficam vedadas as seguintes práticas por parte da CONVENIADA:

a. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos repassados pela CONVENENTE para finalidade diversa da estabelecida
neste instrumento;

b. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
c. Efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA

DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante total de R$ 700.000,00 (Setecentos Mil Reais), em parcela única, onerando a
seguinte classificação orçamentária: 

UGE:090196

Programa de Trabalho: 10.302.0930.4849.0000

Natureza de despesa: 334039

Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de Saúde

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A liberação dos recursos está condicionada à inexistência de registros em nome da CONVENIADA junto ao
CADIN ESTADUAL, de acordo com o Parágrafo Único do Artigo 19 da Portaria Conjunta CAF – CCE – CO 1, de 21/01/2015.  O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela CONVENIADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do
artigo 8º, da Lei estadual nº 12.799/2008.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado,
exceto nos casos previstos nos incisos I, II e III do parágrafo 3º do artigo 116 da lei federal nº 8.666/93, casos em que as mesmas
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes;

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONVENIADA se compromete a manter os recursos transferidos em conta especial, no Banco do Brasil, e
aplicados exclusivamente no cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio. Banco do Brasil – Banco 001 – Agencia
00082 Conta Corrente nº 000975109.

PARÁGRAFO QUARTO – É vedada aplicação dos recursos com despesas de taxas administrativas, tarifas, juros moratórios e multas,
pagamento de dívidas anteriormente contraídas de recursos humanos ativos ou inativos e de consultoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados no mercado financeiro, enquanto não forem
empregados em sua finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio,
e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de
contas do ajuste.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste convênio, os partícipes deverão observar o
quanto segue:

I - no período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a sua efetiva utilização, os valores correspondentes
deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S/A ou outra instituição financeira que venha a funcionar como Agente
Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de poupança, se o seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública, quando a sua utilização
verificar-se em prazos inferiores a um mês;

II - quando da prestação de contas tratada na cláusula sexta, deverão ser anexados os extratos bancários contendo o movimento
diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos
pela instituição financeira indicada;

III- o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou restituição do numerário recebido,
acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse até a data do efetivo depósito;
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IV - as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do Convênio serão emitidas em nome
da CONVENIADA, conforme o caso, devendo mencionar o nº do Convênio SES.

CLÁUSULA QUINTA

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou
local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste convênio, devendo para tanto:

I - avaliar e homologar trimestralmente o desempenho da Conveniada e os resultados alcançados na execução do objeto do convênio,
e fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos;

II - elaborar relatório semestral de acompanhamento das metas;

III -  monitorar o uso dos recursos financeiros mediante análise dos relatórios apresentados pela conveniada;

IV -  analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos;

V - solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de realização do objeto do convênio com a
finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos;

VI - emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a nota do convênio, avaliação das justificativas
apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e sugestões.

CLÁUSULA SEXTA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas dos recursos repassados pela CONVENENTE deverá ser apresentada pela CONVENIADA, de acordo com as
normas e instruções técnicas expedidas e nos formulários padronizados pelos órgãos da SECRETARIA e pelo Tribunal de Contas do
Estado e deverá ser instruída com os seguintes instrumentos:

I - quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa;

II - relação dos pagamentos efetuados;

III - relação de bens adquiridos;

IV - conciliação de saldo bancário;

V - cópia do extrato bancário da conta específica;

VI - plano de atendimento e relatório de atendimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas dos recursos repassados à CONVENIADA será efetuada por meio da apresentação de
prestações de contas parciais e final.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas trimestralmente à CONVENENTE até o 5º
(quinto) dia útil do mês subsequente ao trimestre, acompanhado de:

I - relatório consolidado das atividades desenvolvidas no período, em conformidade com as ações previstas no Plano de Trabalho;

II - relação dos pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados pela CONVENENTE, acompanhados dos respectivos
comprovantes de realização das despesas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A prestação de contas a que se refere o § 2º desta cláusula será encaminhada pela CONVENIADA à
CONVENENTE.

PARÁGRAFO QUARTO - O setor competente da CONVENENTE elaborará relatório de cada período trimestral alusivo às atividades
realizadas pela CONVENIADA, contendo avaliação conclusiva acerca da aplicação dos recursos financeiros destinados à execução do
objeto do presente ajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONVENENTE informará à CONVENIADA eventuais irregularidades encontradas na prestação de contas, as
quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento desta comunicação.

PARÁGRAFO SEXTO - A prestação de contas final deverá ser apresentada à CONVENENTE em até 30 (trinta) dias do término da
vigência do convênio e de cada uma de suas eventuais prorrogações, na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, observadas, ainda, as normas complementares editadas pela SECRETARIA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os recursos utilizados em desacordo com este instrumento deverão ser recolhidos aos cofres Públicos,
corrigidos monetariamente.

PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de restituição deverá ser utilizado a conta “C“:

TESOURO:    Banco 001 / Agência: 1897 X / Conta Corrente 009.401-3

FUNDES:    Banco 001 / Agência: 1897 X / Conta Corrente  100 919-2

PARÁGRAFO NONO – O prazo para proceder ao recolhimento será de 30 (trinta) dias, contados da data da Notificação, expedida pelo
Departamento Regional a que se localiza a Conveniada.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO GESTOR DO CONVÊNIO E REPRESENTANTE DA CONVENIADA

O gestor fará a interlocução técnica com a CONVENIADA, bem como o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do
convênio, devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e manter o ESTADO informado sobre o andamento das atividades,
competindo-lhe em especial:

I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do convênio;

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas do
convênio e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para
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sanar os problemas detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o teor do relatório técnico de
monitoramento e avaliação;

IV - comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da CONVENIADA;

V - acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto do convênio nos aspectos administrativo, técnico e
financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, com o
assessoramento que lhe for necessário;

VI - realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades
desenvolvidas, mediante agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da CONVENIADA, para assegurar a adoção das diretrizes
constantes deste termo e do plano de trabalho;

VII - realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar
e avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos
relatórios gerenciais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica designado como gestor a Sra. Ana Lucia Gonçalves Menini, Diretor Técnico de Saúde II e o Sr.
Aparecido Donizeti Sntevilles, Engenheiro, lotados no DRS III - Araraquara. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer tempo pelo ESTADO, por meio de simples
apostilamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser indicado substituto que assumirá a gestão até o
retorno daquele.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica designado representante da CONVENIADA a Sra. Eliana Aparecida Mori Honain, Secretária Municipal de
Saúde, RG nº 127275404, CPF nº 05431828860.

CLÁUSULA OITAVA

DAS ALTERAÇÕES DO CONVÊNIO

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, de comum acordo,
desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o disposto no parágrafo
único da Cláusula Primeira.

CLÁUSULA NONA

DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente CONVÊNIO encerrar-se-á em 31/12/2020.

PARÁGRAFO ÚNICO – Durante a vigência deste convênio a Administração poderá exigir a documentação que reputar necessária.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, por infração
legal, ou pela superveniência de norma legal, ou ainda denunciado por ato unilateral, mediante notificação prévia de 60 (sessenta)
dias, respeitada a obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já recebidos.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da denúncia ou rescisão do Convênio, os saldos financeiros remanescentes serão devolvidos no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos recebidos da CONVENENTE, fica a entidade
obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data da finalização do presente convênio, sob pena de imediata instauração da tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da
remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar a guia respectiva à
CONVENENTE, sem prejuízo das demais responsabilidades, inclusive financeiras, a cargo dos partícipes.

PARÁGRAFO ÚNICO – A não restituição e inobservância do disposto no caput desta cláusula ensejará a imediata instauração da
tomada de contas especial do responsável, sem prejuízo da inscrição da entidade no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA PUBLICAÇÃO

O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da
data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO

O Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste Convênio é o da Capital do Estado, podendo, os casos
omissos, serem resolvidos de comum acordo pelos convenentes.

 

[ASSINATURAS]
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G3342312108709701
23/09/2021 12:17:23

Cliente - Conta atual

Agência 82-5
Conta corrente 97510-9MUNICIPIO DE ARARAQUARA
Período do extrato Mês atual

Lançamentos

Dt. balancete Dt. movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo
03/12/2019 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C

Invest.com Resgate Autom. 711.703,48C
Saldo 711.703,48C
Juros * 0,00
Data de Debito de Juros 30/09/2021
IOF * 0,00
Data de Debito de IOF 01/10/2021

Saldo de fundos de investimento
S.Público Automático 711.703,48

------------------------------------------------
------------------------------------------------

OBSERVAÇÕES:
------------------------------------------------

Transação efetuada com sucesso por: J8140320 LEILANE CRISTINA WAKIM.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088



susES doi
K, Município de

Y

Araraquara
Secretaria de Saúde 

Rubrica Fonte Recurso
Classific. da Receita 

nova
Descrição  Previsto 2021 jan/2021 fev/2021 mar/2021 abr/2021 mai/2021 jun/2021 jul/2021 ago/2021

Arrec. 
Atualizada 

2021

Diferença 
(Arrecadada-

Prevista)

117 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.1.2.1.01.1.1.001 TAXA DE FISCALIZAÇÃO VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA

831.869,52           553.989,07        830.983,61           885,92-                 

119 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.3.2.1.00.1.1.031 RENDIMENTO DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS - FUNDO MUNICIPAL DE 

643,20                  1.330,68            1.996,02               1.352,82              

146 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.7.4.0.00.1.1.002 CENTRO UNIVERSITARIO 
ARARAQUARA - UNIARA

921.100,00          643.050,00       964.575,00           43.475,00            

393 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.1.2.1.01.1.2.001 TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - MULTAS E 

34.680,60            8.182,21            12.273,32             22.407,29-            

395 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.1.2.1.01.1.3.001 TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - DÍVIDA 

79.521,12            124.609,25       186.913,88           107.392,76         

397 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.1.2.1.01.1.4.001 TAXA DE FISCALIZAÇÃO VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - MULTAS E JUROS DA 

69.150,72            86.380,47         129.570,71           60.419,99            

3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.1.2.1.01.1.4.XXX MULTAS E JUROS DE MORA DIV AT 
CONT ZOON

-                         -                        

547 3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

1.9.2.8.02.9.1.016 OUTRAS RESTITUICOES - SAUDE 1.083,24            2.166,48               2.166,48              

3 Recursos Próprios Fundos 
Especiais

Total da Fonte de Recurso 1.936.965,16       2.128.479,00       191.513,84         

243 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.7.1.8.03.1.1.001 ATENÇÃO BÁSICA 15.297.498,96    250.221,25       1.462.007,24    1.439.015,85    1.490.573,53    1.485.173,53    1.348.770,39    1.374.642,83    1.360.431,52    17.124.907,43     1.827.408,47      
248 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.7.1.8.03.1.1.002 ATENÇÃO DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE (MAC)
70.067.172,84    5.178.875,11    6.421.671,51    5.967.207,08    5.795.417,58    5.935.286,02    5.831.678,96    6.006.709,75    5.856.709,75    77.879.837,18     7.812.664,33      

468 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.7.1.8.03.1.1.003 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 2.415.074,52      245.586,72       222.598,33       246.432,23       228.798,33       264.549,18       240.715,28       228.798,33       228.798,33       3.146.305,01        731.230,49         
258 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.7.1.8.03.1.1.004 ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA 1.381.021,20      115.085,10       115.085,10       115.085,10       115.085,10       115.085,10       115.085,10       115.085,10       115.085,10       1.381.021,20        -                        

1062 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.7.1.8.03.1.1.006 GESTÃO DO SUS 30.000,00            

328 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.3.2.1.00.1.1.003 RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS - DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS DE RECURSOS 
VINCULADOS - FDO SAÚDE MAC

35,16                    -                         35,16-                    

330 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.3.2.1.00.1.1.005 RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS - DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS DE RECURSOS 
VINCULADOS - FDO SAÚDE 
ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA

2.606,52              2.572,90            5.145,80               2.539,28              

331 5 Transf. Conv. Federais Vinc. 1.3.2.1.00.1.1.006 RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS - DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS DE RECURSOS 

42.039,36            18.116,63         36.233,26             5.806,10-              

5 Transf. Conv. Federais Vinc. Total da Fonte de Recurso 89.235.448,56     5.789.768,18    8.221.362,18    7.767.740,26    7.629.874,54    7.800.093,83    7.556.939,26    7.725.236,01    7.561.024,70    99.573.449,87     10.368.001,31    

Fonte: Balancete de Receita - PMA (agosto/2021)

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREVISÃO DE RECEITA
UNIDADE GESTORA: 1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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36000 - MINISTERIO DA SAUDE
:Convênio 859676/2017
Dados
Cumprimentodo Objeto
Realização dos Objetivos
Relatórios
ResgateTotal Aplic.
Saldo Remanescente - OBTV
Termo Compromisso
Anexos
Pareceres
Publicações

 
Dados Gerais Movimentações 

Nr. do Convênio (TV)

Modalidade de Convênio

Data Início de Vigência

Data Fim de Vigência

Razão Social do Concedente

Razão Social do Convenente

Li]

Histórico

ais niad esto orasscente tam ivÊÉ

859676/2017

CONTRATO DE REPASSE

28/12/2017

28/12/2022

MINISTERIO DA SAUDE

FUNDO MUNICIPALDE SAUDE 
Recursos de Repasse

Recursos de Contrapartida
Financeira

Saldo Remanescente (Informado
pela Instituição Bancária)

Valor dos Rendimentos

R$ 3.988.560,00

R$ 40.289,00

R$ 721.380,30
Saldo das Fontes de Recurso no
Siafi

R$721.380,30

Don" asso
10 pá 

1/2



03/08/2021 Plataforma +Brasil 
Data da Devolução 03/08/2021

Devolução para a Conta Única R$ 714.166,41

Devolução para o Convenente R$ 7.213,89

Valor Total da Devolução  
Valor da Devolução

"onie de Secursos
0280444444 RENDIMENTOAPLIC.FINANCEIRA-TRANSF.VOLUNTARIA R$ 714.166,41

Total: R$ 714.166,41 
Valor da Devo Es gi SOSGER MS pé RD

0280444444 RENDIMENTOAPLIC.FINANCEIRA-TRANSF.VOLUNTARIA R$ 7.213,89
Total: R$ 7.213,89

Deseja realizar a devolução com base nos valores calculados pela Plataforma +Brasil ou prefere informar manualmente os

valores a serem devolvidos? 
Devolução com base nos valores calculados pela Plataforma +Brasil

Devoluçãocom base nos valores informados manualmentepelo convenente

Não há saldo remanescentea ser devolvido

Voltar 

https://voluntarias.plataformamaisbrasil.gov.br/voluntarias/prestacaocontas/ManterPrestacaoConta/manterSaldoRemanescenteOBTV.jsf 212
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